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RESUMO

Faz-se uma revisão explanatória acerca da implementação 
e utilização pela população de fotoprotetores, em especial 
os contendo ativos naturais, na profilaxia do câncer de pele. 
Esta patologia é uma importante questão de saúde pública 
brasileira e mundial, visto sua alta incidência em todos 
os estratos sociais. Seu principal fator desencadeador é a 
radiação ultravioleta proveniente do sol; por este motivo, 
a difusão, pela população, do uso contínuo e correto de 
fotoprotetores é uma medida fundamental de prevenção de 
novos casos. Aliado a isso, a busca por produtos naturais 
com elevadas eficácia, eficiência e segurança tem sido um 
grande esforço por parte de empresas e centros de pesquisa 
interessados, dada sua relevância no contexto das políticas 
públicas de desenvolvimento das potencialidades locais 
brasileiras. 

PALAVRAS-CHAVE: Saúde Pública; Protetores de Raios 
Solares; Extratos Vegetais.
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ABSTRACT

This is an explanatory review of the implementation and 
use, by the general population, of sunscreens, especially 
those with natural active components, for protection 
against skin cancer. The latter is an important public he-
alth issue, in Brazil and worldwide, with high incidence 
rates in all social groups. Because the main associated risk 
factor is sun-derived ultraviolet radiation, the correct and 
continuous use of sun screens is a fundamental preventive 
measure. Furthermore, the search for natural and highly 
efficient, effective and safe products has been a target for 
the industry and research centers, motivated by the rele-
vance of the issue for public policies contemplating the 
Brazilian potentialities.

KEY WORDS: Public Health; Sunscreening Agents; Plant 
Extracts.

INTRODUÇÃO

O câncer de pele é uma patologia com alta incidência 
em nível mundial. Dados da Organização Mundial da Saú-
de (OMS) apontam que um em cada três novos casos de 
câncer é localizado na pele.1 Esta estatística também vale 
para o Brasil, onde são estimados que 114 mil dos 489.257 
novos casos previstos para 2010 sejam do tipo câncer de 
pele não melanoma (CPNM). Isso representa mais que o 
dobro do segundo tipo mais incidente, o de próstata, que 
somará 52 mil novos casos. Em números de casos abso-

lutos, os estados mais afetados pela patologia serão: São 
Paulo, Rio de Janeiro, Paraná, Rio Grande do Sul e Minas 
Gerais, nesta ordem.2

Embora haja um bom prognóstico para o CPNM, 
complicações podem advir. Em alguns casos nos quais 
há demora no diagnóstico, podem ocorrer ulcerações e 
deformidades físicas graves2, além de seu próprio trata-
mento cirúrgico ser doloroso e, por vezes, desfigurante. 
Ainda, o CPNM pode evoluir para sua forma mais grave, 
o câncer de pele do tipo melanoma, que possui alta taxa 
de letalidade.3
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Considera-se como principal fator desencadeador desta 
patologia a exposição à radiação ultravioleta (RUV) pro-
veniente do sol2, como sugere a observação de o CPNM 
ser mais frequente em regiões do corpo mais expostas 
diretamente à luz solar, como face, orelha, pescoço e an-
tebraços. Em alguns países, há também uma relação direta 
entre menores latitudes e maiores incidências de CPNM, 
associados aos maiores níveis de radiação ultravioleta que 
atingem essas regiões.3 

Efeitos da radiação ultravioleta

A radiação ultravioleta localiza-se na faixa de radiação 
de 100 nm a 400 nm e é considerada como pertencente à 
região não ionizante do espectro eletromagnético. Tradi-
cionalmente, foi convencionado dividi-la em três regiões 
distintas: ultravioleta A (UVA, 315-400 nm), ultravioleta B 
(UVB, 280-315 nm) e ultravioleta C (UVC, 100-280 nm). 
Mais recentemente, foi proposta a divisão da zona UVA 
de acordo com seus efeitos de pigmentação entre UVA-
1, de 340 a 400 nm, e UVA-2, de 320 a 340 nm4, além da 
inclusão da zona ultravioleta de vácuo, de 10 nm a 200 nm5.

Da RUV proveniente do sol que atinge a superfície 
terrestre, 95% é UVA e 5% é UVB. Os raios tipo UVC são 
bloqueados pela camada de ozônio6. Soma-se a isto o fato 
de os corneócitos serem filtros naturais somente para as 
radiações da banda UVB e tem-se a proporção de 70 fótons 
UVA para cada fóton UVB que alcança os melanócitos.7

Aliado a este fato, a radiação UVA tem a capacidade de 
penetrar mais profundamente nas camadas da epiderme e 
uma pequena parte chega a alcançar o tecido subcutâneo. 
Deste modo, ao atingir as camadas basais, responsáveis 
pela proliferação das células epidérmicas, contribui signi-
ficativamente para o dano cutâneo.8 A Tabela 1 representa 
a penetração dos raios UV na pele humana.

processo de excitação direta dos nucleotídeos, o que leva 
à formação de fotoprodutos diméricos. Por sua vez, os 
efeitos da UVA envolvem reações de fotossensibilização, 
uma vez que estes nucleotídeos absorvem fracamente 
radiações abaixo de 320 nm9. Porém, todas as três regi-
ões UV clássicas (UVA, UVB e UVC) levam à formação 
de produtos diretos de reações fotoquímicas dentro do 
DNA. Os principais produtos formados são os dímeros 
de pirimidina-ciclobutano (CPDs).10

 Além dos efeitos deletérios ao DNA, são causados 
inflamação, eritema, queimadura, imunossupressão, fo-
toenvelhecimento, mutações genéticas e câncer de pele.1

Panorama geral dos fotoprotetores naturais

Desde a descoberta do espectro ultravioleta por Ritter, 
em 1801, e do papel da luz solar nas queimaduras de pele 
por sir Everard Home, em 1820, inúmeras substâncias 
foram pesquisadas quanto à capacidade de absorção dessa 
radiação, para minimizar seus efeitos sobre a pele. A primei-
ra substância utilizada com esse fim foi o sulfato de quinina 
acidificado, por Widmark em 1889. Esta mesma substância 
foi incorporada em loções e pomadas por Hammer em 
1891, constituindo o que se considera como o primeiro 
produto protetor solar químico da história.12

Desde então, inúmeros outros protetores solares foram 
lançados no mercado: esculina (1911), ácido tânico (1925), 
salicilato de benzila (1931), derivados do ácido p-amino 
benzóico e de 2-fenilimidazol (1942), ácido antralínico 
(1950), cinamatos (1954), cloroquinas (1962), benzofenonas 
(1965) e muitos outros.12

Os protetores solares atuais são produtos que possuem, 
em sua composição, substâncias chamadas filtros solares. 
Estes, por sua vez, podem ser divididos em orgânicos e 
inorgânicos. Os filtros orgânicos, tradicionalmente chama-
dos de filtros químicos, podem ser sintéticos ou naturais, 
e possuem em comum a propriedade de absorver a RUV, 
diminuindo sua ação sobre o organismo humano. Os filtros 
inorgânicos, também conhecidos como filtros físicos, são 
geralmente óxidos metálicos que oferecem proteção pela 
reflexão da radiação incidente.13

No Brasil, os filtros solares permitidos para uso em for-
mulações fotoprotetoras são definidos pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA), segundo a Resolução RDC 
n. 47, de 16 de março de 2006, que também lista a concentra-
ção máxima permitida para cada substância.14 Esta lista visa 
garantir o uso seguro dos protetores solares comercializados 
em território nacional pela população. Pela agência brasileira, 
são classificados como produtos cosméticos. 

Tabela 1 - Valores típicos de penetração da radiação UV 
na pele humana. 

Há evidências sugestivas de que tanto a radiação UVA 
quanto UVB causam danos ao DNA celular, isolada ou 
sinergisticamente. A ação da radiação UVB é devida ao 
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Estima-se que, anualmente, o mercado mundial de 
protetores solares movimente US$ 1 bilhão, sendo o Brasil 
responsável por 16% do faturamento total. Além disso, o 
mercado brasileiro desse segmento tem crescido num ritmo 
de 21% ao ano.15

O uso de plantas e de seus extratos brutos como re-
médios é uma prática milenar que sabidamente se estende 
desde a pré-história. Civilizações diversas da antiguidade, 
como as babilônia, egípcia, indiana e chinesa, deixaram 
documentada a utilização de espécies vegetais para tratar 
injúrias do corpo e da mente. Durante os séculos, esta prá-
tica foi sendo passada e aprimorada através das gerações, 
chegando até os dias atuais como uma sabedoria popular 
para a cura de doenças e males humanos.16

No entanto, a descoberta de substâncias químicas que 
atuavam na reabilitação dos sistemas corporais acabou por 
transformar a percepção da cura por produtos naturais 
como uma “prática menor”, principalmente no Ocidente.17 
Uma nova reviravolta aconteceu a partir da década de 1980, 
quando um renovado e inesperado interesse por drogas de 
origem natural surgiu.18 Nesta época, a indústria começou 
a esgotar seu arsenal sintético de compostos totalmente 
novos, o que coincidiu com o fato de a população ter co-
meçado a sentir que os fármacos sintéticos geravam muitos 
efeitos adversos. Estes dois fatores aliados fizeram emergir 
um novo auge na utilização de plantas como alternativas 
terapêuticas.17 Desta vez, contudo, os espécimes vegetais 
passaram a ser encarados como produtos com potencial 
tanto terapêutico quanto toxicológico, semelhante ao dos 
fármacos sintéticos, e desde então têm sido extensivamente 
pesquisados cientificamente, para demonstração de sua 
eficácia no rigor científico.19

A despeito de sua instabilidade histórica, hoje o mer-
cado de fitofármacos desempenha papel primordial na 
economia mundial. Detentor de estimados 22% de todas 
as espécies do mundo17, o Brasil, com a publicação pelo 
Ministério da Saúde, em 2009, da RENISUS - Relação 
Nacional de Plantas Medicinais de Interesse ao Sistema 
Único de Saúde (SUS), deu um passo importante para 
o reconhecimento de que os derivados de plantas são 
considerados alternativas terapêuticas seguras. Esta 
lista é constituída por 71 espécies vegetais de potencial 
interesse para o SUS e tem o objetivo de subsidiar o 
desenvolvimento de sua cadeia produtiva: regulamen-
tação, cultivo/manejo, produção, comercialização e 
dispensação. A divulgação da relação também almejou 
que os posteriores estudos e pesquisas fossem direcio-
nados para essas espécies, levando ao desenvolvimento 
e inovação na área.20-22

Apesar do volume cada vez maior de negócios na área 
de produtos naturais, as empresas de fitoterápicos, de uma 
forma generalizada, investem pouco em pesquisa e controle 
de qualidade, situação que necessita mudar para acom-
panhar as empresas de outros países, como a Alemanha, 
líder na produção de fitoterápicos. Mesmo que o Brasil 
possua grande experiência na pesquisa acadêmica de novos 
princípios ativos vegetais, a pesquisa e o desenvolvimento 
nas empresas nacionais têm se limitado ao aprimoramen-
to farmacotécnico de fórmulas que possuam misturas de 
plantas medicinais tradicionais ou à adaptação de formu-
lações consagradas internacionalmente para a realidade 
e as espécies nacionais e regionais. Mais importante na 
sobrevivência destas empresas, no entanto, é o lançamento 
de produtos inovadores, para o fortalecimento do setor e 
desenvolvimento das habilidades e potenciais internos.23

Para um produto ser considerado natural, é necessário 
que não haja nenhum componente químico na formula-
ção. É, por isso, que se fala também em medicamentos/
cosméticos à base de produtos naturais. Nestes produtos, 
há a participação de um constituinte natural que seja res-
ponsável pelo efeito ou ação do mesmo, porém há a adição 
de outros constituintes de origem sintética, principalmente 
conservantes, responsáveis pela maior vida de prateleira 
e, portanto, por tornar a comercialização nacional viável. 
Sem esses conservantes químicos, o prazo de validade seria 
muito limitado e inviabilizaria as vendas.24

O mercado de cosméticos naturais ou à base de cons-
tituintes naturais está em franca expansão, mas ainda não 
se visualizam problemas por excesso de demanda, o que 
sugere que o consumidor tem tido boa aceitação de todos 
os produtos com o rótulo “natural” que se dispõem no 
mercado.24

Atualmente, pesquisas têm sido extensivamente realiza-
das com o intuito de se desenvolverem protetores solares 
que contenham produtos naturais em sua formulação. Tais 
pesquisas têm focado espécies que se saiba possuírem molé-
culas contendo cromóforos, anéis aromáticos e compostos 
com possível atividade antioxidante.25-27

A tendência, no mercado mundial, de se utilizarem 
produtos de origem natural deve-se à grande aceitação 
pela população e ao apoio da mídia em retratá-los como 
seguros e ecologica e politicamente corretos.28 Aliado a isso, 
os filtros naturais apresentam reduzidos efeitos colaterais 
e menor agressividade ao meio ambiente, em comparação 
com os filtros sintéticos.29 Portanto, é de grande impor-
tância a utilização de menores quantidades de filtros-UV 
sintéticos e sua substituição por filtros orgânicos naturais 
que possuam amplo espectro de proteção.30
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Apesar do grande e crescente interesse em novas mo-
léculas que possam ser empregadas em formulações de 
protetores solares, uma pesquisa realizada por Guaratini et 
al.25 utilizando o programa SciFinder Scholar 2007 verificou 
que, no período de 1980 a 2008, somente 3% das solici-
tações de patentes de produtos fotoprotetores descrevem 
o emprego de novas moléculas ativas. A mesma pesquisa 
verificou que a situação brasileira é um pouco diferente. 
Analisando os documentos depositados no Instituto Na-
cional de Propriedade Intelectual (INPI), no mesmo perí-
odo, verificou-se que o número de patentes sobre novos 
ativos fotoprotetores equivalia a 12% do total nesta área. 
Apesar de ainda ser um número baixo, este dado confirma 
a vocação brasileira pela pesquisa com produtos naturais.

O Brasil tem tradição na área de pesquisas com pro-
dutos naturais, inclusive na busca de potenciais produtos 
inovadores fotoprotetores baseados em princípios ativos 
orgânicos.25 Com este intuito, vários estudos têm sido 
conduzidos para avaliar a atividade fotoprotetora de espé-
cies da flora brasileira, nem sempre com sucesso. Alguns 
exemplos de plantas que tiveram seu potencial estudado 
são a Achillea millefolium31, Macrosiphonia velame, Lafoensia 
pacari, Oxalis hirsutissima32 e Carapa guianensis33, todas sem 
apresentar atividade significativa. Por outro lado, Hama-
melis virginiana, Rhamnus purshiana e Cinnamomum zeylanicum 
apresentaram a capacidade de atuar em sinergismo com 
protetores sintéticos, aumentando a fotoproteção final.34

Os fotoprotetores como ação primária na prevenção 
do câncer de pele

A Portaria n. 2048, de 3 de setembro de 2009, que apro-
va o regulamento do SUS do Brasil, implementa a Política 
Nacional de Atenção Oncológica. Tal política é constituída 
por 15 elementos fundamentais, dentre os quais a atenção 
básica, que prevê ações para os indivíduos e para a cole-
tividade tais como a prevenção do câncer com o objetivo 
de reduzir sua incidência e mortalidade.22

Seguindo a mesma linha de raciocínio, o Instituto Na-
cional de Câncer (INCA), instituído o Centro de Referência 
de Alta Complexidade do Ministério da Saúde, afirma que 
“a prevenção e o controle de câncer estão entre os mais 
importantes desafios, científicos e de saúde pública, da 
nossa época”.2

Neste contexto, a utilização de agentes fotoprotetores 
sobre a superfície cutânea é de suma importância, pois 
integra as ações primárias de prevenção do câncer de pele. 
Sabe-se que o uso de fotoprotetores é uma medida efetiva 
e de baixo custo capaz de prevenir até mesmo os casos de 

melanomas35. Estima-se que no mínimo 10% de todos os 
novos casos de câncer seriam evitados caso a população 
fizesse uso contínuo e correto de protetores solares.2 Stern 
et al.36, por sua vez, afirmaram que 78% dos casos de câncer 
de pele do tipo não melanoma são passíveis de prevenção, 
caso se utilizem, adequadamente, fotoprotetores com Fator 
de Proteção Solar (FPS) 15, por pelo menos, durante os 18 
primeiros anos de vida.

Considerando que outro pilar da Política Nacional de 
Atenção Oncológica é o incentivo a pesquisas nesta área, o 
desenvolvimento de produtos fotoprotetores mais eficazes 
e seguros deve ser encarado como prioridade para o setor 
cosmecêutico. Mais ainda, um fotoprotetor que contenha 
como filtros solares extratos de espécies vegetais brasi-
leiras é, certamente, um caminho para se desenvolverem 
as competências internas da economia e se divulgarem as 
potencialidades da flora local. 

Focando as pesquisas na área em espécies regionais, 
pode-se alcançar um importante impacto social. Ao se 
desenvolver formulações fotoprotetoras baseadas em prin-
cípios ativos naturais extraídos sustentavelmente da biodi-
versidade brasileira, tem-se a possibilidade de se fomentar 
a economia das regiões abrangidas. Isso se transmuta em 
capilaridade regional e formação de capital humano de alto 
padrão, conceitos vitais para a sobrevivência empresarial 
no mundo atual.

Tem-se a favor do desenvolvimento de produtos natu-
rais a Portaria Interministerial nº 2.960, de 09 de dezembro 
de 2008, que aprova o Programa Nacional de Plantas Medi-
cinais e Fitoterápicos e cria o Comitê Nacional de Plantas 
Medicinais e Fitoterápicos, descrevendo o incentivo de se 
utilizar plantas medicinais no sistema de saúde público bra-
sileiro, ou SUS.21 Ou seja, a utilização de espécies vegetais 
no contexto da saúde pública brasileira é encorajada pelo 
Ministério da Saúde.

Um bom exemplo de como esta política pode ser de-
senvolvida regionalmente é dado pela Secretaria de Estado 
de Saúde de Minas Gerais, que lançou em 2010 o progra-
ma “Componente Verde da rede Farmácia de Minas”. O 
programa, lançado com o intuito de se ampliar as opções 
terapêuticas aos usuários do SUS, constitui uma estratégia 
da política estadual de assistência farmacêutica e almeja dar 
acesso aos mesmos a plantas in natura ou secas, fitoterá-
picos manipulados e/ou industrializados e medicamentos 
homeopáticos. Inicialmente, foram selecionadas 21 espécies 
vegetais, baseando-se em conhecimentos prévios de segu-
rança e eficácia. O programa visa gerar emprego e renda 
no estado, através do uso racional e sustentável da biodi-
versidade mineira, e de incentivos a pesquisas para toda a 
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cadeia produtiva, desde seu cultivo até sua manipulação.37 
De fato, atualmente há um grande interesse em nível 

mundial no desenvolvimento de novas moléculas fotoes-
táveis que possam ser incorporadas em protetores solares, 
entre as quais nota-se um número crescente de pesquisas 
direcionadas à busca por filtros solares naturais.25 

Outro aspecto referente à fotoproteção como instru-
mento de prevenção coletiva ao câncer de pele é o fato de 
o valor de FPS não poder ser considerado como um valor 
absoluto para toda a população. De fato, o fator de proteção 
solar rotulado pode ser influenciado por inúmeros fatores, 
entre os quais os principais estão relacionados à aplicação 
do produto (quantidade, uniformidade do espalhamento e 
frequência de reaplicação), às características momentâneas 
da pele (o nível de hidratação em que se encontra e a es-
pessura de sua camada córnea), às propriedades intrínsecas 
do fotoprotetor (filtros utilizados, composição e processo 
de produção), ao tempo de exposição ao sol (frequência 
de exposição e tempo de permanência) e às condições 
ambientais (hora do dia, latitude e altitude, presença de 
superfícies refletoras como areia e a estação do ano).38-43

O FPS é determinado aplicando-se uma camada de 2 
mg/cm2 de pele, sob condições de irradiação (comprimento 
de onda, distância da fonte e tipo de pele do indivíduo sob 
teste) padronizadas.44,45 Estas condições não traduzem ne-
cessariamente a realidade da exposição solar cotidiana, e a 
população, de uma forma geral, não aplica essa quantidade 
de produto. Diversos estudos apontam que a quantidade 
aplicada do produto é muito abaixo da requerida, indepen-
dentemente de sexo, cor da pele ou faixa etária.46-50

Stokes e Diffey51 afirmaram que um produto que tenha 
um FPS rotulado como 16, ao ser aplicado na quantidade de 
0,5 mg/cm2, uma quantidade próxima à real utilizada pela 
população, acaba por ser reduzido a FPS 2. Já Faurschou 
e Wulf49 introduziram o conceito de que o FPS diminui à 
raiz quadrada quando o fotoprotetor é aplicado a 1 mgcm2 
de pele e à quarta parte, quando aplicado a 0,5 mg/cm2.

Mesmo pacientes fotossensíveis, cujo uso diário de 
fotoprotetores é essencial, acabam por não utilizar corre-
tamente o produto, estando insuficientemente protegidos 
e, portanto, expostos a maiores danos e comprometimento 
da patologia.38

A quantidade ideal de produto, que deve ser aplicado 30 
minutos antes da exposição ao sol é, em termos gerais, 2,5 
a 5,0 mL para o rosto e pescoço, 5,0 a 7,5 mL para braços 
e ombros, 5,0 a 7,5 mL para o tórax e abdome e 10 a 12,5 
mL para as pernas e região superior do pé.52

Campanhas educativas para alertar a população sobre 
o uso correto de fotoprotetores são de suma importância, 

visto que a mesma, muitas vezes, não está completamen-
te familiarizada com o conceito real de FPS. Educar a 
população para que utilize os fotoprotetores de forma 
correta é garantir que a mesma esteja segura e eficaz-
mente protegida dos efeitos nocivos da radiação solar e, 
por conseguinte, do desenvolvimento de câncer de pele, 
melanoma ou não.53-55 Como a responsabilidade para o 
surgimento dessa patologia é de cada indivíduo, já que 
depende de seu histórico de exposição desprotegida ao 
sol1, cabe aos órgãos competentes zelar para que esta 
medida tão importante de profilaxia do câncer de pele 
seja adotada e corretamente seguida. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Novos fotoprotetores que possuam em sua formulação 
extratos vegetais brasileiros são de suma importância para o 
desenvolvimento cosmecêutico local e para a prevenção de 
novos casos de câncer, sabidamente um grande problema 
de saúde pública no Brasil. Observa-se que grande parte 
da população desconhece a forma correta de utilização 
destes produtos para que exerçam os efeitos profiláticos 
esperados. Por este motivo, é essencial que se desenvolvam 
campanhas educativas concernentes ao tema, com vistas a 
diminuir o surgimento de novos casos de câncer de pele, 
tanto os melanomas quanto os não melanomas. Ainda, 
espera-se que a inserção de produtos contendo ativos natu-
rais brasileiros e que possuam características fotoprotetoras 
desenvolva as potencialidades farmacêuticas e de cultivo 
locais, bem como proveja a população de filtros solares 
efetivos, seguros e de menor custo.
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